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APRESENTAÇÃO


			No contexto de um novo processo de reforma educacional, de políticas educacionais não muito claras, do fortalecimento das políticas neoliberais, de uma possível fragmentação e precarização do ensino, de promulgação de leis que tendem a fortalecer os processos de privatização e terceirização de serviços públicos, entre eles a Educação, de retração de direitos sociais e trabalhistas e de uma grande incerteza sobre o futuro da Educação pública no Brasil, consideramos oportuno a publicação do livro A Implantação da Base Nacional Comum Curricular no Contexto das Políticas Neoliberais.


			O livro adota uma importante abordagem acerca do papel da escola pública, das interferências do neoliberalismo no Estado e na Educação brasileira, da importância de efetivação de um Sistema Nacional de Educação, da organização curricular nas escolas, do papel e do perfil dos professores brasileiros, bem como da relevância das reformas educacionais, por exemplo, a implantação da Base Nacional Comum Curricular e da atual reforma do ensino médio.


			Considerando que a proposta de reforma e de implantação da base afetará diretamente toda a educação básica – consequentemente todos os seus estudantes e professores –, a leitura e a reflexão são fundamentais para a compreensão e o posicionamento sobre o tema. Assim, apresentamos no livro uma discussão sobre as políticas neoliberais e suas influências sobre o Sistema Educacional, destacando as reformas educacionais brasileiras. Lembrando que se trata de um tema que interfere na construção da sociedade e, portanto, atinge direta ou indiretamente toda a população brasileira, porém, muitas vezes, os principais envolvidos (alunos e professores) não participam efetivamente das discussões que requerem seu protagonismo. 


			A análise fundamenta-se na leitura de documentos e artigos pertinentes para subsidiar nossas discussões acerca das reformas educacionais, destacando a reforma do ensino médio e a implantação de uma Base Nacional Comum Curricular e como ela refletirá na organização curricular da escola, na formação do professor, no trabalho docente e na vida dos educandos. A elaboração de uma Base Nacional tem como principal objetivo promover a reformulação curricular da educação básica, norteando os conteúdos e as práticas do professor, o que, na verdade, já se tentou fazer com a implantação dos Parâmetros Curriculares Nacionais.


			Com uma linguagem clara e bem fundamentada, o livro configura uma importante leitura para alunos e professores da educação básica, estudantes de graduação e pós-graduação dos cursos de formação de docentes, bem como educadores e demais interessados na temática. 


			O livro está organizado em cinco capítulos, que apresentam reflexões e discussões do tema subsidiadas pelos tópicos aqui apresentados e, assim, elencados:


			O Capítulo 1 aborda a importância da Educação e sua relação com a sociedade e com a formação do cidadão.


			No Capítulo 2, apresentamos uma discussão sobre as políticas neoliberais, o conceito de neoliberalismo, sua origem e como essas políticas podem influenciar na legislação e na reorganização dos sistemas educacionais de muitos países, por meio da ação das estruturas de poder e dos organismos multilaterais. 


			No Capítulo 3, discutimos o Sistema Nacional de Educação, os principais obstáculos de sua implantação e sua relação direta com o Regime de Colaboração entre União, estados e municípios. Ainda são discutidos a importância do currículo no processo de ensino e aprendizagem, a formação de professores e o perfil do professor brasileiro. 


			O Capítulo 4 trata das reformas educacionais, com ênfase na elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais, o processo de elaboração da Base Nacional Comum Curricular e as alterações na legislação que dão suporte ao processo de reforma.


			No Capítulo 5, discorremos sobre as considerações finais decorrentes dos documentos e artigos pesquisados, de forma que os mesmos nos permitem conceber que as políticas neoliberais continuam a influenciar a Educação brasileira, sobretudo pela atuação de organismos internacionais, entretanto, há uma atuação cada vez mais significativa de instituições, fundações e empresas nacionais que vêm participando dos debates, das discussões, do processo de reforma do ensino médio e da implantação da BNCC. 


			Esperamos que o livro contribua para que os leitores possam ampliar sua compreensão acerca da reforma do sistema de ensino brasileiro e de suas implicações na vida de todos, de modo a contribuir para melhores condições na realização de um enfrentamento crítico ao caráter dualista e elitista ainda presente na Educação e em nossa sociedade. 


			Os autores
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CAPÍTULO 1


			A EDUCAÇÃO E A SOCIEDADE


			A Educação tem um papel relevante na construção da sociedade. Além de ser um instrumento de promoção da justiça social, também tem influência direta na cultura e no modo de vida de toda a população de um país. Dado esse poder, não é difícil intuir que tem sido campo de disputa entre governos, instituições particulares e organizações multilaterais como um meio de dominação e defesa de interesses, sobretudo os ligados à manutenção de poder e do capital.


			Por meio da Educação, é possível defender e incutir ideologias, de modo que a classe dominante, que quase sempre se encontra no poder frente às massas, pode garantir, por meio de discursos hegemônicos a perpetuação de sua posição e de seus interesses. Nesse contexto, surge o neoliberalismo como um meio capaz de induzir e regular as ações do Estado, tornando mais forte a iniciativa privada, o mercado, o livre comércio e, consequentemente, o capitalismo. Dessa forma, situações como a desregulação, a privatização e a minimização da ação do Estado em muitas áreas de cunho social tornam-se frequentes. 


			Nadal (2009) afirma que apesar da Educação figurar entre as prioridades, no que diz respeito aos discursos políticos, não se tem conseguido reverter satisfatoriamente a preocupante situação em que se encontra. Pelo contrário, ao que se observa, em alguns sentidos, a situação tende a se agravar no campo educacional, com a perda de alguns avanços duramente conquistados, uma vez que o Estado nas últimas décadas passou a assumir uma postura neoliberal, ficando submisso à lógica do mercado. Dessa forma, a configuração neoliberal do Estado mínimo se desenvolve paralelamente à universalização e verticalização do sistema capitalista de produção numa sociedade globalizada, na qual se intensifica as disparidades entre ricos e pobres. Por consequência, na medida em que a escola sempre esteve associada à ideia de desenvolvimento, de construção, de manutenção e de transformação social, a dificuldade dela em observar e estabelecer um projeto educativo coerente com as atuais características sociais e necessidades daí decorrentes tem gerado nela uma crise. 


			Crise talvez porque a escola tem assumido uma postura cada vez mais desconexa da sociedade, de suas demandas e distante, portanto, de oferecer uma formação emancipatória para os indivíduos. Esse distanciamento, entre escola e sociedade, parece estar relacionado ao fato de que a escola não tem mudado na mesma intensidade que o mundo. Assim, para superar essa crise, um dos caminhos possíveis, seria repensar sobre o papel da escola frente à sociedade, de modo a garantir não apenas a transmissão de conhecimentos ou desenvolver habilidades e competências, mas desenvolver a criticidade, a inserção social, a emancipação do cidadão e a superação dos discursos hegemônicos neoliberais.


			É importante destacar que os discursos hegemônicos, com vistas a garantir a influência preponderante sobre as massas, se tonaram comuns, pregando a incapacidade do Estado de oferecer serviços de qualidade, como a educação, a saúde, a segurança, e incentivando a privatização e a terceirização de serviços públicos. Soma-se a isso a necessidade do capital na formação de trabalhadores, capazes de exercer as funções requeridas pelos avanços tecnológicos nos meios de produção. 


			Assim, a formação de cidadãos emancipados que atuem de forma responsável, sustentável, crítica, ética e solidária para a construção de uma sociedade mais justa, democrática e desenvolvida perde espaço para a formação do trabalhador competente, competitivo e alienado. Porém, estes ideais neoliberais são velados e nem sempre percebidos pela comunidade em geral, principalmente pela comunidade acadêmica, que propaga e veicula a lógica capitalista.


			Além disso, a atuação de organismos internacionais nas reformas do Estado brasileiro influencia diretamente na legislação, na retração da atuação do Estado, na expansão do mercado capitalista e nas reformas educacionais, promovendo uma regulação no sistema de ensino e no próprio país. 


			Para Aranha (1996), sempre que se exige mudanças no contexto escolar é sinal de que a própria sociedade está em transição, logo, demanda ajustes na educação. Entretanto, nenhuma reforma educacional é apenas técnica e neutra, de forma que elas sofrem influências ideológicas e políticas. Para a autora, ao privilegiar determinado tipo de conteúdo a ser ensinado, metodologias e práticas pedagógicas, a escola não transmite apenas conhecimentos intelectuais por meio de uma prática neutra, ela vai além, pois repassa valores morais, normas de conduta, maneiras de pensar e de agir. 


			Nessa perspectiva, embora o papel da escola pública nem sempre está claro e ela sofra influências de estruturas de poder que desvirtuam seu papel social, deixando-a carente de significados para os alunos, é inegável sua importância na construção e manutenção da sociedade, tornando-se indispensável como instituição mediadora dos valores sociais. 


			É também por meio da escola que se estabelece vínculos da cultura e conhecimentos sistematizados ao longo da história com as novas gerações. Assim, à medida que os avanços tecnológicos e as relações entre a sociedade se tornam mais complexos, a escola e o ensino público se consolidam como meios insubstituíveis e indispensáveis na formação do cidadão. Portanto, é inevitável o repensar periódico na organização e no papel da escola e, consequentemente, nas reformas educacionais.


			Souza (2008) destaca que, do ponto de vista da política educacional, vivenciamos reformas abrangentes, porém fragmentadas. Essas reformas envolvem os diferentes níveis e modalidades do ensino e as diferentes esferas administrativas do setor público: União, estados e municípios, os quais estão enquadrados nos novos marcos da responsabilização pública pela administração fiscal e do enxugamento ou objetivação da máquina pública. 


			Para o autor, um conjunto de medidas administrativas é imputado aos trabalhadores dessas esferas, o que implica maior eficiência escolar, elevação dos padrões de qualidade, avaliação institucional e docente pelo critério da produtividade, intensificação do trabalho pedagógico, adoção de políticas curriculares inovadoras e flexíveis, entre outros, sem que os governos tivessem realizado um tratamento político que necessariamente se pautasse pelo atendimento ou priorização de demandas locais e específicas de cada setor. 


			Nesse contexto, é lícito supor que as reformas educacionais estão intimamente ligadas aos mecanismos de legitimação dos processos produtivos contemporâneos e interesses mercadológicos, de modo que a reforma do ensino busca, em primeiro lugar, a oferta de mão de obra, o desenvolvimento econômico e tecnológico, a modernização e os interesses do capital. 


			Assim, as reformas não têm como função precípua a resolução de problemas do campo educacional e das questões sociais, estando mais vinculadas às crises econômicas e ao setor produtivo, priorizando, muitas vezes, o ensino para obter um profissional flexível em detrimento da formação social do cidadão. 


			Diante desse cenário, é lícito supor que esse novo processo de reforma que a escola pública vivencia tende a mudar radicalmente o eixo da educação média e profissional. Além disso, a história recente tem mostrado que a oferta de oportunidades de sólida educação científico-tecnológica inclui um número cada vez menor de trabalhadores, criando estratificação, inclusive entre estes. 


			Na verdade, cria-se nova casta de profissionais qualificados, a par de um grande contingente de trabalhadores precariamente educados, embora ainda incluídos, visto que são responsáveis por trabalhos também crescentemente precarizados. Completamente fora das possibilidades da produção e do consumo, uma grande massa de excluídos cresce a cada dia, como resultado do próprio caráter concentrador do capitalismo, acentuado por esse novo padrão de acumulação e das políticas neoliberais (KUENZER, 2005). 


			De acordo com Oliveira (2015), a demanda por educação no Brasil tornou-se infinita, mesmo diante das evidências da desaceleração demográfica. Contudo, o País não priorizou criar instituições sólidas que promovam educação de qualidade: recorremos a leis, decretos, programas e instrumentos de indução como incentivos e bolsas. Porém, nada disso assegurou uma base para melhorar a educação, que se faz com instituições sólidas e não se muda com leis, decretos, bravatas e discursos inflamados ou programas efêmeros. A busca de um processo educacional que atenda os anseios da construção de uma sociedade igualitária se dá com investimentos sólidos no cumprimento de um planejamento que tenha levado em consideração as reais necessidades do processo educacional. 


			Além disso, é preciso, enfim, superar a barreira da descontinuidade, das políticas de governo em prol de uma política efetiva de Estado. É necessário também repensar as leis que servem de arcabouço para a Educação brasileira, a fim de que finalmente se construa um Sistema Nacional de Educação que seja consolidado pelo Regime de Colaboração entre a União, estados e municípios, conforme previsto na Constituição Federal de 1988, para promover um ensino democrático, a equidade e a superação das desigualdades, nos diversos municípios do território nacional.


			Entretanto, na contramão desse ideário, a globalização e a organização política e econômica do mundo atual afetam a educação de diversas maneiras: exigem novo tipo de trabalhador, polivalente e flexível, o que direciona para uma formação alicerçada em desenvolver competências e habilidades desejáveis ao sistema produtivo; levam o capitalismo a estabelecer, para a escola, finalidades compatíveis aos interesses do mercado; modificam os objetivos e as prioridades da escola, produzindo novos interesses, necessidades e valores; compelem a escola a mudar suas práticas devido aos avanços tecnológicos, que modificam, sobretudo, o sistema produtivo; induzem alterações na atitude do professor e do trabalhador docente para se adequarem às novas demandas do capital (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOSCHI, 2012). 


			Configuram-se, dessa forma, importantes desafios para o ensino público: contribuir para a formação de indivíduos pensantes, capazes de atuar frente às novas demandas da sociedade, dotados de conhecimentos que os permitam utilizar as novas tecnologias, não apenas no mundo do trabalho, mas também em ações voltadas para a solidariedade e o bem comum; promover aos estudantes uma formação que os permita se apropriarem e desenvolver conhecimentos, capacidades e qualidades para o exercício da cidadania; desenvolver e incutir valores nos indivíduos para fortalecer os princípios éticos e solidários; oferecer uma Educação de qualidade e equitativa em todo território nacional; superar a fragmentação, o reducionismo e a precarização dos conteúdos ensinados; garantir uma formação e capacitação adequada dos professores; entre outros. 


			Libâneo, Oliveira e Toschi (2012) consideram que entre os principais objetivos dos sistemas de ensino deve estar pautada a urgência da elevação dos níveis científico, cultural e técnico da população, consolidando efetivamente a universalização da educação básica, além de melhoria e qualidade de ensino. Dessa forma, os eixos norteadores das ações no campo educacional não podem ter como primícias a supervalorização da competitividade, do individualismo, da liberdade excessiva, da qualidade econômica e da eficiência para poucos com a exclusão da maioria, mas o incremento da solidariedade, da igualdade, da democracia e da qualidade social. 


			Para os autores, apresenta-se, desse modo, a complexa missão de integrar e desenvolver o Brasil em uma economia global competitiva, sem perder a soberania, sem sacrificar sua cultura, seu povo e seus valores. Portanto, o que se deseja é a inclusão, nos padrões de vida digna, de milhões de pessoas excluídas, que vivem sem condições básicas para se constituírem como cidadãos participantes de uma sociedade que vive em constante mutação, e que necessita inegavelmente ser mais justa, solidária e equitativa. É nesse aspecto que se espera que a escola colabore para a transformação da sociedade. 


			A assimilação crítica dos saberes que corrobore para uma formação ética voltada para a participação na construção do bem comum é a síntese do que aspiramos como uma das funções da escola na contemporaneidade. Entretanto, a conquista real dessas funções exige, mais do que sua constatação, a realização de investimentos financeiros capazes de resgatar a dívida histórica do Estado para com a educação das massas, bem como a implementação de políticas educacionais que levem em consideração a produção das teorias pedagógicas e as demandas sociais para além dos interesses político-partidários, da elite e de grupos de poder dominantes. Para que possamos caminhar nessa direção, é preciso efetivar práticas concretas não apenas na escola, mas também no âmbito das políticas que regulamentam o trabalho educativo escolar, com uma real participação e conscientização de toda a comunidade escolar, caso contrário, a crise da escola pública dificilmente será superada (NADAL, 2009).


			Nesse sentido, o presente livro tem por objetivo analisar e investigar o processo de elaboração e de implantação da Base Nacional Comum Curricular, bem como as alterações na legislação dentro da atual reforma educacional, avaliando a capacidade de superação das dificuldades mencionadas. Dessa forma, propõem-se os seguintes questionamentos: quais influências por parte de instituições privadas e de organismos multilaterais que estão presentes no processo? Com a implantação de uma Base Nacional Comum Curricular, o Sistema Nacional de Educação será finalmente implantado? Conseguirá a União promover uma Educação equitativa em todo Brasil por meio do Regime de Colaboração? As alterações e a promulgação de leis têm proporcionado condições para as mudanças necessárias? De que modo a formação de professores será afetada com as atuais reformas? As escolas estarão preparadas para atender o novo ensino médio que está sendo proposto? Os alunos realmente terão a liberdade de escolha em seus currículos da forma como está sendo amplamente divulgado?


			No próximo capítulo, com vistas a entender melhor como as influências internas e externas interferem na organização dos sistemas de ensino, abordaremos as Políticas Neoliberais e as Estruturas de Poder que direta ou indiretamente ditam regras na organização escolar.
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